
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 475.818 - DF (2014/0031971-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADÉLIA MEDEIROS DE BARROS 
AGRAVADO : LUIZ GAMBI 
AGRAVADO : RAYLDA MARQUES PERGENTINO RAMOS 
AGRAVADO : MARIA BERNARDETE ZIMMERMANN KOSTETZER 
AGRAVADO : ORLANDO JOSÉ LORETO 
ADVOGADO : ISABELLA RIBEIRO BARBIRATO TAVARES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO DO PARTICIPANTE APÓS O ATO DE 
APOSENTADORIA. IMPERTINÊNCIA. INDÉBITO PROPORCIONAL AO 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA À ÉPOCA DA VIGÊNCIA 
DO ART. 6º, INCISO VII, ALÍNEA 'B', DA LEI N. 7.713/1988.
1. A Primeira Seção do STJ, em julgamento realizado na sistemática do art. 543-C do 
CPC, decidiu que, "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 
7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o 
do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995" (REsp 
1012903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 13/10/2008).
2. O que for recebido pelo contribuinte em decorrência do que recolheu à entidade de 
previdência privada, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 (Lei 
n. 7.713/1988), não está sujeito à incidência do imposto de renda, mesmo que o 
recebimento se dê após a publicação da Lei n. 9.250/1995. Esse é entendimento 
pacífico no âmbito da Primeira Seção do STJ (v.g.: AgRg no REsp 1471754/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 08/10/2014; AgRg no REsp 
1352530/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/04/2014).
3. O entendimento fixado no Recurso Especial Repetitivo n. 1.012.903/RJ é aplicável 
independentemente da situação do beneficiado, aposentado ou não, ressaltando que o 
imposto de renda não será devido no que ultrapassar o limite do montante de imposto 
que foi recolhido pelo participante-beneficiário, na vigência da Lei n. 7.713/1988, 
devidamente atualizado. A respeito: REsp 1282609/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/11/2011; REsp 1199885/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 08/09/2010; REsp 985.484/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 22/09/2008; REsp 1016782/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 02/09/2008.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Presidente

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 475.818 - DF (2014/0031971-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADÉLIA MEDEIROS DE BARROS 
AGRAVADO : LUIZ GAMBI 
AGRAVADO : RAYLDA MARQUES PERGENTINO RAMOS 
AGRAVADO : MARIA BERNARDETE ZIMMERMANN KOSTETZER 
AGRAVADO : ORLANDO JOSÉ LORETO 
ADVOGADO : ISABELLA RIBEIRO BARBIRATO TAVARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que negou provimento a seu 

agravo, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO DO PARTICIPANTE 
APÓS O ATO DE APOSENTADORIA. IMPERTINÊNCIA. INDÉBITO 
PROPORCIONAL AO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA À ÉPOCA 
DA VIGÊNCIA DO ART. 6º, INCISO VII, ALÍNEA 'B', DA LEI N. 7.713/1988. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante considera não haver jurisprudência sedimentada sobre o tema e insiste na tese 

de violação à Lei n. 7.713/1988, repisando a fundamentação anterior.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 475.818 - DF (2014/0031971-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO DO PARTICIPANTE APÓS O ATO DE 
APOSENTADORIA. IMPERTINÊNCIA. INDÉBITO PROPORCIONAL AO 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA À ÉPOCA DA VIGÊNCIA 
DO ART. 6º, INCISO VII, ALÍNEA 'B', DA LEI N. 7.713/1988.
1. A Primeira Seção do STJ, em julgamento realizado na sistemática do art. 543-C do 
CPC, decidiu que, "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 
7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o 
do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995" (REsp 
1012903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 13/10/2008).
2. O que for recebido pelo contribuinte em decorrência do que recolheu à entidade de 
previdência privada, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 (Lei 
n. 7.713/1988), não está sujeito à incidência do imposto de renda, mesmo que o 
recebimento se dê após a publicação da Lei n. 9.250/1995. Esse é entendimento 
pacífico no âmbito da Primeira Seção do STJ (v.g.: AgRg no REsp 1471754/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 08/10/2014; AgRg no REsp 
1352530/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
07/04/2014).
3. O entendimento fixado no Recurso Especial Repetitivo n. 1.012.903/RJ é aplicável 
independentemente da situação do beneficiado, aposentado ou não, ressaltando que o 
imposto de renda não será devido no que ultrapassar o limite do montante de imposto 
que foi recolhido pelo participante-beneficiário, na vigência da Lei n. 7.713/1988, 
devidamente atualizado. A respeito: REsp 1282609/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/11/2011; REsp 1199885/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 08/09/2010; REsp 985.484/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 22/09/2008; REsp 1016782/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 02/09/2008.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme consta 

da decisão ora agravada e adiante se explicita, a pretensão recursal não merece prosperar.

O recurso especial que se quer admitido se origina em autos de embargo do devedor que a 

FAZENDA NACIONAL opôs contra execução de sentença que foi ajuizada pelos recorridos para 

a cobrança de indébito referente a imposto de renda, retido na fonte por ocasião do pagamento de 
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aposentadoria complementar privada.

A Primeira Seção do STJ, em julgamento realizado na sistemática do art. 543-C do CPC, 

decidiu que, "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/1988, na redação 

anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o 

valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes 

a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 

31.12.1995" (REsp 1012903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 

13/10/2008).

Assim, aquilo que for recebido pelo contribuinte em decorrência do que recolheu à 

entidade de previdência privada, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 

1995 (Lei n. 7.713/1988), não está sujeito à incidência do imposto de renda, mesmo que o 

recebimento se dê após a publicação da Lei n. 9.250/1995.

Esse é entendimento pacífico no âmbito da Primeira Seção do STJ (v.g.: AgRg no REsp 

1471754/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

08/10/2014; AgRg no REsp 1352530/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 07/04/2014).

Pois bem, com relação à devolução das contribuições em razão da desistência do 

participante do plano de previdência privada, a qual se dá por meio do resgate, é indiferente para a 

configuração de eventual indébito o fato de haver contribuições posteriores ao início do recebimento 

do benefício complementar, porquanto, por meio cálculo matemático, consegue-se aferir o imposto 

de renda recolhido na fonte no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.

Outrossim, com relação ao benefício mensal recebido, à luz do dispõe o art. 6º, inciso VII, 

alínea b, da Lei n. 7.713/1988, na redação anterior à Lei n. 9.250/1950, importa anotar que, 

independentemente da situação do participante, aposentado ou não, há indébito caso tenha havido 

tributação pelo imposto de renda no período acima mencionado.

Não obstante, deve-se acrescentar que o Superior Tribunal de Justiça, ponderando a 

respeito das dificuldades práticas no cálculo do indébito, externa o entendimento de que o imposto de 
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renda não será devido no que ultrapassar o limite do montante de imposto que foi recolhido pelo 

participante-beneficiário, na vigência da Lei n. 7.713/1988, devidamente atualizado. A respeito:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LIMITE. VALOR RECOLHIDO A TÍTULO 
DE IMPOSTO DE RENDA.
1. Esta Turma, ao julgar o REsp 1.199.885/PE, sob a relatoria do Ministro Castro Meira, em 
acórdão publicado no DJe de 8.9.2010, enfrentou situação semelhante à dos presentes 
autos, ocasião em que deixou consignado que o Superior Tribunal de Justiça, no âmbito 
do Recurso especial representativo de controvérsia n.º 1.012.903/RJ, acabou por 
consolidar o entendimento de que é indevida a cobrança de imposto de renda sobre os 
valores da complementação de aposentadoria e do resgate de contribuições 
correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada, ocorridos entre 
01.01.1989 e 31.12.1995, nos termos do art. 6º, VII, b, da Lei n. 7.713/88, na redação anterior 
à edição da Lei n. 9.250/95.
2. Consoante consignado pelo Ministro Castro Meira, no julgamento do recurso 
repetitivo esta Corte assentou que, tendo em vista as dificuldades em identificar e 
distinguir, em cada parcela do benefício previdenciário recebido, as contribuições 
recolhidas pelo segurado e o aporte vertido pela entidade patrocinadora, há de se 
reconhecer a inexigibilidade do imposto de renda, até o limite do que foi recolhido pelo 
beneficiário, a título de tal imposto, sob a égide da Lei n.º 7.713/88, devidamente 
atualizado.
3. No caso presente, o juízo a quo também registrou a referida isenção sobre os 
benefícios percebidos pelos recorridos, a título de complementação de aposentadoria, 
contudo não delimitou tal isenção até a proporção do valores vertidos pelos beneficiários, 
a título de imposto de renda, enquanto vigente a Lei n. 7.713/88, com a redação anterior à 
edição da Lei n. 9.250/95.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1282609/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 28/11/2011).

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LIMITE. VALOR RECOLHIDO A TÍTULO 
DE IMPOSTO DE RENDA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre os valores da complementação de aposentadoria e do 
resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
privada, ocorridos entre 01.01.1989 e 31.12.1995, nos termos do art.
6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à edição da Lei n.º 9.250/95. Recurso especial 
representativo de controvérsia n.º 1.012.903/RJ.
2. Contudo, tendo em vista as dificuldades em identificar e distinguir, em cada parcela do 
benefício previdenciário recebido, as contribuições recolhidas pelo segurado e o aporte 
vertido pela entidade patrocinadora, há de se reconhecer a inexigibilidade do imposto de 
renda, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário, a título de tal imposto, sob a 
égide da Lei n.º 7.713/88, devidamente atualizado. Precedentes.
3. No caso presente, o juízo a quo também registrou a referida isenção sobre os 
benefícios percebidos pelos recorridos, a título de complementação de aposentadoria, 
contudo, não delimitou tal isenção até a proporção do valores vertidos pelos beneficiários, 
a título de imposto de renda, enquanto vigente a Lei n.º 7.713/88, com a redação anterior à 
edição da Lei n.º 9.250/95.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1199885/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2010).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA – PREVIDÊNCIA 
PRIVADA – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA – RECOLHIMENTOS 
EFETUADOS NA VIGÊNCIA DO ART. 6º, VII", "B", DA LEI 7.713/88  - NÃO 
INCIDÊNCIA - ÔNUS DA PROVA - CPC, ART. 333 - PRECEDENTES STJ.
1. Não obstante seja indefinido no tempo o valor futuro do benefício que será pago e, 
conseqüentemente, insuscetível de definição a proporção que em relação a ele 
representam as contribuições recolhidas no passado, bem como inviável identificar-se em 
cada parcela do benefício recebido os valores correspondentes à contribuição do segurado 
e aos aportes da entidade patrocinadora, não se pode negar o fato de que as contribuições 
vertidas aos beneficiários no período de vigência da Lei 7.713/88 (e que em alguma 
proporção integram o benefício devido) já foram tributadas pelo IRPF;
2. Sob pena de incorrer-se em bis in idem, é inexigível o imposto de renda sobre os 

benefícios de previdência privada auferidos a título de complementação de aposentadoria 
até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/88.
3. Comprovado pelo contribuinte que contribuiu para a entidade de previdência privada, 
compete ao Fisco comprovar que não tributou tais valores, demonstrando, assim, o fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, a teor do disposto no art. 333 do 
CPC.
4. Recurso especial provido para restabelecer a sentença.
(REsp 985.484/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/09/2008).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA – PREVIDÊNCIA 
PRIVADA – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA – VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC: INEXISTÊNCIA – PRESCRIÇÃO: INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL APLICADA AOS TRIBUTOS SUJEITOS A HOMOLOGAÇÃO – 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO NO EREsp 673.274/DF – 
ART. 6º, VII", "B", DA LEI 7.713/88 – NÃO INCIDÊNCIA – APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO NO EREsp 673.274/DF – FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL DA FAZENDA NACIONAL – RESTABELECIDA A SENTENÇA 
QUANTO À SUCUMBÊNCIA.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal, ao menos implicitamente, 
manifesta-se sobre as questões tidas por omissas.
2. Questão suscitada em torno dos arts. 7º da MP 2.159-70, 43 do CTN e 6º, VII, da Lei 
7.713/88 não analisada por falta de interesse recursal.
3. A Primeira Seção da Corte, nos EREsp´s 289.398/DF, 286.552/DF e 346.467/DF, pacificou 
o entendimento de que na restituição do imposto de renda descontado na fonte incide a 
regra geral do prazo prescricional aplicado aos tributos sujeitos à homologação, 
considerando-se como termo a quo a declaração de ajuste anual.
4. A Corte Especial, na Arguição de Inconstitucionalidade no EREsp 644.736/PE, acolheu o 
incidente para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão "observado, quanto ao 
art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.107, de 28 de outubro de 1.966 - Código 
Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005.
5. Não obstante seja indefinido no tempo o valor futuro do benefício que será pago e, 
conseqüentemente, insuscetível de definição a proporção que em relação a ele 
representam as contribuições recolhidas no passado, bem como inviável identificar-se em 
cada parcela do benefício recebido os valores correspondentes à contribuição do segurado 
e aos aportes da entidade patrocinadora, não se pode negar o fato de que as contribuições 
vertidas aos beneficiários no período de vigência da Lei 7.713/88 (e que em alguma 
proporção integram o benefício devido) já foram tributadas pelo IRPF;
6. Sob pena de incorrer-se em bis in idem, é inexigível o imposto de renda sobre os 

benefícios de previdência privada auferidos a título de complementação de aposentadoria 
até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/88.
7. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL não conhecido.
8. Recurso especial dos autores provido em parte, ficando restabelecida a sentença, 
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quanto à sucumbência.
(REsp 1016782/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
02/09/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0031971-8 AREsp 475.818 / DF

Números Origem:  00045171920104013400  200934000303315  45171920104013400

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ADÉLIA MEDEIROS DE BARROS
AGRAVADO : LUIZ GAMBI
AGRAVADO : RAYLDA MARQUES PERGENTINO RAMOS
AGRAVADO : MARIA BERNARDETE ZIMMERMANN KOSTETZER
AGRAVADO : ORLANDO JOSÉ LORETO
ADVOGADO : ISABELLA RIBEIRO BARBIRATO TAVARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ADÉLIA MEDEIROS DE BARROS
AGRAVADO : LUIZ GAMBI
AGRAVADO : RAYLDA MARQUES PERGENTINO RAMOS
AGRAVADO : MARIA BERNARDETE ZIMMERMANN KOSTETZER
AGRAVADO : ORLANDO JOSÉ LORETO
ADVOGADO : ISABELLA RIBEIRO BARBIRATO TAVARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
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